
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 23° REGIÃO
                VII CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGO DE JUIZ DO
                                                     TRABALHO SUBSTITUTO

PROVA DE CONHECIMENTO ESPECÍFICOS
PONTO SORTEADO:       19

DIREITO DO TRABALHO (peso 2,5)

1. Qual a natureza jurídica do “poder diretivo do empregador”? (teorias).
2. Discorra sobre as obrigações do empregado em face das alterações contratuais (lícitas e

ilícitas) impostas pelo empregador com o uso do poder hierárquico - jus variandi X jus
resistente.

3. No contrato de trabalho a domicílio o empregado continua sujeito à pessoalidade?
Explique.

4. Disserte acerca do Princípio da Alteridade.

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO (peso 2,5)

1. O processo do trabalho possui princípios reais ou concretos e irreais ou abstratos. Dentre
os primeiros há o da nomogênese derivada que o caracteriza singularmente. Disserte
sobre o tema com o enfoque da competência jurisdicional trabalhista.

2. Analise os artigos 7°,  XXXIV e 114, “caput” da Constituição da República. Discorra
sob o ângulo de visada da competência material da Justiça do Trabalho para processar e
julgar ações correspondentes.

3. Há competência material da Justiça do Trabalho para processar e julgar eventual termo
de compromisso firmado e descumprido entre o Ministério Público do Trabalho e
entidades representativas econômica e profissional?

4. Analise a reclamação correicional em face aos princípios da irrecorribilidade das
decisões interlocutórias e da onieficácia do recurso.

DIREITO PROCESSUAL CIVIL (peso 2,0)

1. O que vem a ser cumulação sucessiva? Cite em comentário individualizado, a sua
ocorrência tanto na cumulação objetiva quanto na cumulação subjetiva.

2. Comente sobre o princípio de adstrição do Juiz ao pedido, e as consequências de sua
inobservância.

3. Após citado o réu, o autor ingressou com emenda à inicial, alterando a causa de pedir. Na
contestação, alegou-se em preliminar, inépcia da inicial, pleiteando indeferimento por
falta de requisitos essenciais (art. 282. CPC). O Juiz recebendo a petição de émenda à
inicial, determinou a manifestação do réu, tendo este discordado da emenda inicial
ratificando os termos da contestação, especialmente aqueles constantes da preliminar
inépcia. O Juiz acolhendo a preliminar, indeferiu desde logo a inicial por inepta.
Pergunta-se: agiu corretamente o Juiz ou não? Fundamente a resposta.

4. Substituição Processual: conceitue e comente sobre a sua admissibilidade. Diferenças
entre substituição de parte e Substituição Processual.



Denunciação à Lide: conceito, requisitos e cabimento no processo sumário.
Fundamente a resposta.

DIREITO CIVIL (peso 2,0)

1. O legislador constituinte derivado é destinatário do preceito constitucional protetor do
direito adquirido? Por que? Qual proposição do Supremo Tribunal Federal a respeito
dessa matéria?

2. Estabelecer a distinção entre o conceito de retroatividade da lei e o conceito de aplicação
imediata da lei.

3. Dá-se a revogação da lei precedente durante a “vactio legis” da lei revogadora? Por que?
4. O que é lei com eficácia repristinatória?

DIREITO ADMINISTRATIVO (peso 1,0)

1. O que é considerado ato administrativo nulo, anulável e inexistente? Quais as suas
consequências em relação aos efeitos, à prescrição e à convalidação do ato?

2. O que é, exemplificando, “usurpação de função”, “excesso de poder” e “função de fato” e quais os seus
reflexos no ato administrativo?


